
A Cornissâo de Licitação da Prefeitura Municipal de ArneirozlCE, consoante auto'naao-tib 
ordenador de despesas da Secretaria Municipal  de Assistencia Social, vern abrir o presente 
processo de DISPENSA DE LICITAcAO para a CONTRATAQAO DE EMPRESA PARA 
AQUISIAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA COMPOSIAO DE CESTAS BASICAS 
DE ALIMENTAçAO PARA DOAQAO AS FAMILIAS DE BAIXA RENDA ATRAVES DO 
PROGRAMA DE ALIMENTAçAO COMUNITARIA REGULAMENTADO PELA LEI 
MUNICIPAL NO 08/2021. 

FuNDAMENTAçAO LEGAL 

A presente dispensa de Iicitaçâo tern coma fundarnento o art. 24, inciso II, da Lei no 8666/93 
e suas alteraçöes postericres ern harmonia corn a Lei Municipal no 08/2021 de 16 de rnarço 
de 2021 e Decreto Municipal no 14 de 22 de marco de 2021. 

- DA NECESSIDADE DO OBJETO 

Trata Os presentes autos de procedirnento que tern por objeto a CONTRATAcAO DE 
EMPRESA PARA AQUISIQAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA COMPOSIAO DE 
CESTAS BASICAS DE ALIMENTAçAO PARA DoAcAo AS FAMELIAS DE BAIXA RENDA 
ATRAVES DO PROGRAMA DE AUMENTAcA0 COMUNITARIA REGULAMENTADO PELA 
LEI MUNICIPAL NO 08/2021. Apôs analise da propasta apresentada pelo licitante, verificamos 
que referida solução revela-se imperiosa visando a rnelhoria na qualidade dos serviços 
prestados a Secretaria Municipal de Assistencia Social, especialmente por dinamizar e tornar 
rnais eficiente na referida contratação, restando, portanto, caracterizada a oportunidade, 
conveniência e necessidade da presente contratação. 

A Secretaria Municipal de Assistencia Social do rnunicipia de Arneiroz tern, dentre sues 
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos servicos pUblicos, visando sernpre a melhoria 
do atendirnento a populaçâo, dentro dos principios que regern a adrninistraçäo publica; 

A oferta de benefIcios nas situaçães de vulnerabilidade ternporariapor fata ou dificuldade de 
acesso a alimentos. Assirn, faz-se necessário a aquisição de cestas básicas para a atendirnento 
de farnIlias de baixa renda e assim poder ofertar rnaior automornia, dignidade e direito a 
segurança alirnentar adequeda. 

Assirn, corn esteio nos preceitos legais acirna invocados e no parecer da Iavra de nossa 
assessoria juridica, parte integrante deste processo, a adrninistraçâo Iança rnão de urna 
prerrogativa que a lei segurarnente [he assiste, para suprir de irnediato urna dernanda, como jé 
enfatizamos, de natureza urgente, que se coaduna corn a suprernacia do interesse páblico 
Ressalta-se que Proposta apresentada de menor preço pela Pessoa Juridica: YBP 
COMERCIAL LTDA, devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Autarquia, no 
qua[ evidencia as serviços a serern contratados. 

II— DA DISPENSA DE LICITAcAO 

As compras e contrataçoes das entidades pUblicas seguem obrigatoriamentym 
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0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37\ti.lda 
Constituiç§o Federal de 1988, no qual determina que as obras, as servica%JmRas i 
alienaçães devem ocorrer par mela de Iicitagöes. 

A licitaçâo foi a meio encontrado pela Administração PUbtica, para tornar 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as 
necessidades dos Orgãos pOblicas acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fIsicas 
e/ou pessoas jurIdicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduals e 
nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajasa as contrataçöes. 

Para melhar entendimento, vejamos a que dispôe a inciso XXI do Artigo 37 da 
14 11 [sI;I;5 

C..) 
"XX! - ressa!vados as casos esoecificados na 

legis!agäo, as obras, serviços, cornpras a a/lena çäes 
serão coritratados rnediante processo de licitaçao 
pUb/ice qua assegure igualdade de candiçöes a todos 
as concorrentes, corn cláusu!as qua estabeleçarn 
obrigaçOes de pagarnento, mantidas as condiçaes 
efetivas da proposta, nos termos da 1e4 a qual sornente 
perrnitirá as exigencies de qualiflcaçäo tecnica a 
econOrnica indispensaveis a garantia do cumprirnento 
des obrigaçoes." 

Para regulamentar a exercIclo dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 
8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida coma Lei de Licitaçöes e Contratos 
Administrativos. 

0 objetivo da licitaçâo è contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
principios da tegalidade, impessoalidade, igualdade, moratidade e publicidade. Licitar é 
regra. 

Entretanto, ha aquisiçöes e contrataçöes que possuem caracterizaçães 
especificas tomando impossIveis e/ou inviáveis as licitaçöes nos trémites usuais, frustrando 
a realizaçào adequada des funcôes estatais. 

Na ocorréncia de Iicitaçöes impossiveis a/au inviáveis, a lei previu exceçöes a 
regra, as Dispenses de Licitaçôes e a Inexigibilidade de Licitacâo. Trata-se de certame 
realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666193, onde se 
verifica ocasião em qua e cabivel a dispensa de licitacâo: 

"Art. 24 E dispensavel a llcitação: 

II- pare outros seiviços a cornpras de valor ate dez por 
cento do lirnite previsto na alInea "a" do inciso I! (R$ 
17.600,00) do artigo anterior, a para a!ienaçöes, nos 
casos previstos nesta Lei, desde qua não se refirarn a 
parce!as de urn rnesrno serviço, cornpra ou a!ienaçao 
de rnaior vu/to qua possa ser rea!izada de urna so var" 

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRENCIA DE FRAGMENTAcA0 

Diz a art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo ónico: 
"Paragrafo Unico - 0 processo de dispensa, de 
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inexigibilidade Dv de retardamento, p'isto 
artigo, seré instruldo, no que couber, conA,W8Wcuj4tes 	1 
elernentos: 	 <r 
/ - caracterização da situaçao ernergètci( I 
calarn/tosa que justifique a dispensa, quandO -fOr - t/ 
caso; 
II— razão da esco/ha do fornecedor ou executante; 
II! —justificativa do preço; 
IV - documentos de aprovaçäo dos projetos de 
pesquisa aos quais as bens serão alocados." 

Os atos am que se verifique a dispensa de licitaçöes são atos que fogem ao 
principlo constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceçöes a 
este principio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua 
importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete 80 crivo de devida 
justificativa qua ateste o referido ato. 

No caso ern questão se verifica a análise dos incisos II e Ill, do paràgrafo unico, 
do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites 
estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666193, o que justifica a contratação direta, vale tecer 
alguns comentérios a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria 
afronta a Lei de Licitaçöes. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão 
ser observadas as quantidades a serem adquiridas am função do consumo estimado. 
Portanto, deve haver um planejamento pare a realizacão das compras, além disso, este 
planejamento deve observar o principio da anualidade do orçamento. "Logo nao pode o 
agente püblico justificar o fracionamento da despesa corn varies aquisiçaes ou contrataçOes 
no mesrno exercIcio, sob modal/dade de Iicitaçäo inferior àquela exigida pelo total da 
despesa no ano, quando isto for decorrente da fe/ta de planejarnento. " - Manual TCU. 

A Constituição Federal ern seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar 
de forma a assegurar a igualdade de condiçães a todos Os concorrentes, ern obediência aos 
princIpios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3 0  da Lei n.° 8.666/93, reforça a observáncia desses 
principios e ainda estabelece que a licitacâo corresponde a procedimento administrativo 
voltado a seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administracão Pábtica e 
necessária 80 atendimento do interesse püblico. 

Sobre a contratação indevida sem a observãncia do procedimento licitatario, 
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz ern sua obra Contratação 
Direta sem Licitaçao, páginas 154/159, 5a edição, Editora Brasilia Juridica, posicionamento 
do Tribunal de Contas as União, de que: "0 parcelamento de despesa, quer corn o objetivo 
de evitar modalidade rnais arnpla de llcitaçäo, quer com o de possibilitar-Ihe a dispensa, 
constitui infraçao legal"(.) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras 
devern ser estirnadas pars todo o exercIcio e ha cia ser preservada a modal/dade correta 
para o objeto total, qua agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também ern publicacão oficial do TCU intitulada 
Licitaçöes e Contratos — OrientaçOes Bésicas, Brasilia: 

"E vedado a fracionarnento de despesa para ado gao de 
dispense de llcitagão ou rnodalldade de I/cite cáo rnenos 
rigorosa qua a determinada pare a totalidade do valor 
do objeto a ser ilcitado. Lernbre-se fracionarnento 
refere-se a despesa. 
"Atente pam o fato de que, atingindo o I/mite 
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legalmente fixado para dispensa de 
demais contrataçöes pars serviços da m vjm Nftcmzt rjJ 
deverão observar a obrigatoriedade da 

 certame Iicitatorio, evitando a oco enci0b d 
- 

fracionarnento de despesa." AcOrdao 7 
Segunda Cärnara. 
'Realize, nas cornpras a serern efetuadas, prévio 
planejamento para todo o exercIcio, licitando em 
conjunto materlais de urna mesma espécie, cubs 
potenciais fornecedores sejarn Os mesmo, de forma a 
racionaliza-Ias e evitar a fuga da modalidade Iicitatoria 
prevista no regu/amento proprio por fragrnentaçao de 
despesas" Acórdão 407/2008 - Prirneira Camara- 

IV - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de 
preços junto a fornecedores, tendo a Pessoa JurIdica: YBP COMERCIAL LTDA, 
apresentado menores preços e compativeis corn Os praticados nos demais Orgãos da 
Administração. 

A prestação de serviço disponibilizado pelo licitante supracitada é compatIvel e 
nao apresenta diferenca que venha a influenciar na escotha, ficando esta vinculada apenas 
a verificação do critério do menor preço. 

V - DAS COTAcOES 

No processo em epigrafe, verificou-se que foram reafizadas cotaçOes sobre o 
serviços a ser contratado, buscando averiguar Os valores praticados corn a Administraçâo 
PUblica. 

Assim, diante do exposto nos docurnentos junto aos autos, restou comprovado qua 
o valor está na media de mercado praticado corn a Admirtistracão igual a R$ 17.055,90 
(Dezessete mil, cinquenta e cinco reais e noventa centavos). 

0 valor ofertado a esta Secretaria Municipal de Assistencia Social Transportes foi 
de R$ 16.632,00 (Dezesseis mil seiscentos e trinta e dois reais). Pela contrataçâo do 
fornecimento em pesquisa e comparaçâo de preços praticados pela Administracâo PUbtica 
através de cotaçöes. 

Comparada mente a pesquisa reatizada, demonstra-se que a contrataçâo está 
dentro do valor de mercado. 

VI— DA JUSTIFICATIVA DO PREO 

0 critérlo do menor preço deve presidir a escotha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o rneio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 
03 (trés) propostas. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 
5adotar corno regra a reaiização de co/eta de preços 
nas contrataçOes de sen'iço e compras dispensadas cia 
Iicitação corn fundamento no aft. 24, inciso II, da lei a 
8.666193" (Decisao n° 678195-TCU-Plenario, Re!. Mira. 
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Lincoln Ma ga/ha as da Roche. DOU de 21 .M%gç 

"Proceda, quando da rea/ização de licitaç"4 
i 	

da— 
- ou nexigibilidade, a consulta de preços c ntètl3o 

ID mercado, ou fixados por Orgão oficial compe bj1i> 
ainda, constantes do sistema de registro de preços, em 
cumprimento ao disposto no art. 26, paragrafo Unico, 
inciso Ill, a ad. 43, inciso IV, da Lei 8.66611993, os 
quais devem ser anexados 80 procedimento IicitatOrio 
(.)."Acórdao 170512003 Plenario. 

No caso em questâo verificamos, coma já foi dito, trata-se de situação pertinente 
a Dispensa de Licitação. 

De acordo corn as diretrizes do Tribunal de Contas da Uniâo, coma pode ser visto 
acirna, a arientaçâo e qua no caso de dispensa a inexigibilidade seja obedecida a coleta de 
preças, que par analogia deve obedecer ao pracedimento da modalidade convite que exige 
no minima trés licitantes. 

De acorda cam a Lei 8.666/93, apOs a cotação, verificada a menor prego, adjudica-
se a serviço àquele que passuir a menor preça, a habilitacao juridica, qualificaçãa técnica, 
qualificaçäa economica-financeira, e regularidade fiscal, de acordo corn a que reza a art. 27 
da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV. 

Em relaçao ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão campatIveis cam a 
realidade do mercado em se tratando do serviço ou serviço similar, podendo a Administracão 
adquiri-lo sem qualquer afranta a lei de regéncia dos certames licitatorias. 

VII— DA ESCOLHA 

0 fornecedor escoihido neste processo pare sacramentar a contratação dos 
serviços pretendidos, foi: 

YBP COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ no 26.970.227/0001-53, localizada na R 
Humberto Teixeira, s/n°, Galpão A, KM 05, Sitia Varjota, IguatU - Cearé. Valor R$ 
16.632,00 (Dezesseis mil seiscentos e trinta e dois reals). 

VIII - DO CONTRATO 

Visando instruir a Dispensa de Licitacâo do Processo Administrativo em 
epigrafe, definindo claramente as obrigaçoes das partes, esta CPL junta aos autos o 
Contrato. 

IX - CONCLUSAO 

Em relação aos preços, verifica-se que as mesmos estão compatIveis cam a 
realidade do rnercado ern se tratando de serviço similar, podendo a Adrninistraçào adquiri-lo 
sem qualquer afronta a lei de regéncia dos certarnes licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referido Prestador de 
Serviço, relativamente ao fornecimento do serviço em questâo, é decisão discricionária do 
Presidente da Prefeitura Municipal de Arneiroz optar pela contratacão ou não, ante a anãlise 
da Procuradoria JurIdica de toda a documentacão acostada aos autos que instruem a 
presente procedimento. 
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Dotaçäo Orçamentaria: 08.244.0137.2.019.0001, elemerito de despesa 33.90.32.00 

Arneiroz-ce, 05 de abril de 2021 

L-c 
Marciano AraUjo Ló 	 oE 

Presidente da Comissao de Licitaçao de Arneiroz - CE 	!p-. 

' Y 

r3&e '\Lo\ 	 can-c 

Antonio Victor Lurran AraUjo Viana 
Membro 

1054~oA& Mc4c_-
C3 José de Sousa Mota 

Membro 

CPNJ: 06748.297/0001-54 

PRAQA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 
CEP: 63.670-000 FONE: (66) 3419-1020 


